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22 de setembro

Discussão de estratégias e articulação das entidades médicas.
Reunião ampliada da Comissão Nacional de Saúde Suplementar (COMSU), Comissão 

Nacional de Consolidação e Defesa da CBHPM (CNCD) e Comissão Nacional Pró SUS.

 quarta-feira, na sede do CFM, 
em Brasília, das 9h às 15h

Pela valorização do médico e da assistência em saúde

26 de outubro 
terça-feira, em Brasília

anote na agenda

MOBILIZAÇÃO NACIONAL

A COMSU acompanha de 
perto o Projeto de Lei nº 
6964/2010, que torna o 
reajuste anual obrigatório 
e a existência de contra-
tos entre as operadoras e 
seus prestadores de servi-
ços. No dia 13 de agosto 
de 2010, na sede do Cre-
mesp, aconteceu Plenária 
Especial com a presença 

do deputado federal Arnal-
do Faria de Sá (PTB-SP), 
relator do PL na Comissão 
de Seguridade Social e 
Família (CSSF) da Câma-
ra dos Deputados. Além 
dos membros da COMSU 
e da CAP – Comissão de 
Assuntos Políticos, que 
reúnem as entidades mé-
dicas nacionais, participa-

ram da plenária represen-
tantes do Cremesp, APM 
e Sindicato dos Médicos.
 Originário do Senado, 
onde foi aprovado, o proje-
to tramita em caráter termi-
nativo na Câmara dos De-
putados, onde só resta ser 
apreciado pela Comissão 
de Constituição e Justiça, 
antes da aprovação fi nal. 

A aprovação do PL 6964  
é fundamental, uma vez que 
as normas da ANS sobre 
contratualização não são 
cumpridas pelas operado-
ras. Até a conquista da lei, a 
recomendação da COMSU 
é que, em contratos fi rma-
dos com operadoras de pla-
nos de saúde, os médicos 
devem cobrar a inserção de 
cláusula que garanta o rea-
juste dos honorários, como 
determina a Resolução Nor-
mativa da ANS 71/2004. 
A COMSU já encaminhou 
comunicado às entidades 
estaduais para orientar que 
utilizem a Resolução 71 na 
ANS nas negociações com 
os planos de saúde.  

A diretoria da Federação 
Nacional dos Médicos 
(FENAM) vai passar a de-
fender contratos coletivos 
de trabalho entre as ope-
radoras de planos de saú-
de e médicos. A decisão 
foi tomada durante reu-
nião realizada no dia 13/09 

entre o presidente da FE-
NAM, Cid Carvalhaes, e 
a assessoria jurídica da 
entidade, que decidiram 
retomar os entendimen-
tos sobre o assunto com 
a intervenção da Procu-
radoria Geral do Trabalho 
(PGT) para tentar melho-

rar a forma de remunera-
ção dos médicos por par-
te das operadoras. Atu-
almente, quase nenhuma 
operadora fi rma contratos 
escritos com os profi s-
sionais, o que, segundo 
a FENAM, gera vínculos 
precários de trabalho.

Resolução 71 
não é cumprida

Contratos coletivos de trabalho

A meta é o reajuste anual dos honorários



Tribunal Regional Federal legitima tabela de honorários
O Sindicato dos Médi-

cos do Distrito Federal 
(SindMédico/DF) ganhou 
ação judicial  (embora cai-
ba recurso) contra multa 
aplicada pelo Conselho 
Administrativo de Defesa 
Econômica (Cade). O sin-
dicato havia sido multado 
por supostamente ter “in-
fl uenciado” os médicos as-
sociados a usar a CBHPM. 
O SindMédico entrou com 
mandado de segurança na 
9.ª Vara Federal do DF para 
tentar derrubar a multa, 
mas o pedido havia  sido 
negado pelo juiz federal. 
Na ocasião, o magistrado 

entendeu que o Cade – ór-
gão vinculado ao Ministé-
rio da Justiça que fi scaliza 
abusos de poder econômi-
co – agiu dentro das suas 
atribuições, e que a tabela 
da AMB contribui com a 
formação de cartel. 

O sindicato apelou, en-
tão, ao TRF, alegando 
que a tabela – atualizada 
periodicamente desde a 
criação, em 1984, é um 
mecanismo essencial para 
a defi nição de parâmetros 
mínimos de valores cobra-
dos em cada serviço,co-
mo procedimentos médi-
cos e laboratoriais. Tam-

bém defendeu que o uso 
da tabela é uma forma de 
coibir a cobrança de preços 
ínfi mos e, com isso, man-
ter a integridade da pro-
fi ssão, além de proteger o 
paciente, porque lhe asse-
gura um atendimento com 
um mínimo de efi ciência.
  A 5.ª Turma do Tribunal 
Regional Federal da 1.ª 
Região deu provimento à 
apelação . O relator do pro-
cesso, desembargador fe-
deral João Batista Moreira, 
destacou, no voto, acom-
panhado por unanimidade 
o entendimento já consoli-
dado do TRF em votações 

de matérias semelhantes, 
no sentido de que a Tabe-
la de Honorários Médicos 
não fere a ordem econômi-
ca, resguardada pelo artigo 
20 da Lei 8.884/94. A fi xa-
ção de tabela de honorá-
rios profi ssionais como re-
ferência, não compulsória, 
notadamente em um mer-
cado plural e diversifi cado, 
é regular e constitucional, 
relembrou. O Ministério 
Público Federal também 
opinou em favor do Sind-
Médico, ao declarar que 
a utilização da tabela não 
constitui prática limitadora 
da livre concorrência.
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Com a participação de 
cerca de 200 representan-
tes de entidades médicas,  
ANS e órgãos de defesa do 
consumidor,  aconteceu no 
dia 20 de agosto, em São 
Paulo, na sede do Cremesp, 
o seminário A Relação entre 
os Médicos e os Planos de 
Saúde, que tratou dos prin-
cipais impasses da ausên-
cia de regulação entre as 
operadoras e os prestado-
res de serviços. A seguir, 
algumas declarações de 
participantes. A cobertura 
completa pode ser confe-

rida no site www.cremesp.
org.br
Propósito único

“Os médicos já sinaliza-
ram que a situação é in-
sustentável. Temos acom-
panhado o crescimento das
mobilizações, que são es-
taduais e locais, dirigidas a 
planos de saúde específi cos 
ou por especialidades. O 
importante é que todos te-
nham um propósito único, o 
que fi cou claro nas diretrizes 
aprovadas no  Encontro Na-
cional de Entidades Médicas 
– ENEM, que nortearão a 

atuação da COMSU, comis-
são nacional que tem justa-
mente o papel de informar 
e aglutinar o movimento”.
Aloisio Tibiriçá Miranda, 
cooordenador da COMSU 
e vice-presidente do CFM.
Cartel dos planos

“A cartelização das ope-
radoras deve ser enfrentada 
com união e convergência 
das entidades médicas. A 
ANS não estimula, mas al-
berga o comportamento das
operadoras de não cumprir 
a contratualização”.Cid Cé-
lio Carvalhaes, presidente 

da Federação Nacional dos 
Médicos (Fenam).
Perda de domínio
“As operadoras deixaram 

de cumprir a tabela e cria-
ram seus próprios indica-
dores, iniciando a fase em 
que o médico perdeu o do-
mínio sobre seus honorá-
rios. A situação piorou com 
a proibição do Cade, que 
impediu as entidades de 
lutarem por honorários dig-
nos”. Florisval Meinão, 1º 
tesoureiro da Associação 
Médica Brasileira (AMB).

É hora de mudar a relação com os planos de saúde, conclui seminário 
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Está previsto para 15 de 
setembro o início do descre-
denciamento dos médicos 
pediatras do Paraná, caso 
não recebam resposta con-
creta dos planos de saúde 
quanto às reivindicações de 
reajuste de honorários. No 
início do mês  a Socieda-
de Paranaense de Pediatria 
(SPP) ofi cializou documento 
junto às operadoras solici-
tando o mínimo de R$ 80,00 
por consulta médica. Atual-
mente os planos no Para-
ná pagam de R$ 15 a R$ 
42 por consulta. De acordo 
com Gilberto Pascolat, da 
SPP, cerca de 80% dos pe-
diatras do Paraná deixaram 
de atender planos de saúde, 
o que passou a refl etir no 
tempo que os usuários dos 

planos levam para marcar 
uma consulta com esse pro-
fi ssional, que pode chegar a 
até três meses.
No Espírito Santo 

Após mobilização, os pe-
diatras do Espírito Santo  
voltaram a atender vários 
planos de saúde depois que 
tiveram o valor da consulta 
reajustado para R$ 60,00. 
O valor médio, por consulta, 
não passava de R$ 39,00. 
Segundo Mario Tironi Jú-
nior, integrante da comis-
são honorária da Sociedade 
Espírito-Santense de Pedia-
tria (Soespe), os pediatras 
aceitaram temporariamente 
a proposta, mas o objetivo é 
conseguir R$ 80,00 por con-
sulta. “A nossa mobilização 
deu resultado, mas ainda 

não é o que necessitamos 
para manter os consultórios 
funcionando”, anunciou.
No Distrito Federal

Pediatras de todo o país 
seguem o exemplo dos mé-
dicos pediatras do Distrito 
Federal, que desde 2009 
se mobilizaram  e decidiram 
romper os contratos e boi-
cotar a maioria dos planos. 
No DF, os planos pagavam, 
em média, em média, R$ 48 
por consulta. Os pediatras 
exigiam um reajuste para 
R$ 90 por atendimento. A 
Sociedade Brasiliense de 
Pediatria considera vitorioso 
o movimento, pois boa par-
te dos convênios hoje paga 
entre R$ 65,00 e R$ 88,00 
a consulta. Além disso, as 
consultas de retorno passa-

ram a ser pagas aos médi-
cos, assim como as visitas 
aos pacientes internados. 
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Pediatras do Paraná e Espírito Santo dão exemplo de luta
Em todo o país, comissões estaduais e especialidades médicas estão em processo de negociação de melhores honorários com planos de saúde

A ANS divulgou que es-
pera reunir 800 participan-
tes no nos dias 29 e 30 de 
setembro, em São Paulo, 
para a apresentação de 
balanços e perspectivas 
do setor. No dia 30 de 
setembro, um dos temas 
previstos é Prestadores de 
Serviços, remuneração e 

contratualização, assunto 
de interesse dos médicos. 
O evento é fechado para 
convidados e as inscrições 
estarão abertas no site da 
ANS: www.ans.gov.br.
Agenda para 2011

A ANS também anunciou 
o que chama de “Agenda 
Regulatória 2011”, um  con-

junto de temas prioritários, 
segundo a ANS necessários 
para o equilíbrio do setor.

A Agenda, que será tra-
tada pela Câmara de Saú-
de Suplementar da ANS ao 
longo de 2011, inclui o tema 
“Modelo de pagamento a 
prestadores”. Os outros as-
suntos são: 

Modelo de fi nanciamento 
do setor, garantia de aces-
so e qualidade assistencial, 
assistência Farmacêutica, 
incentivo à concorrência, 
garantia de acesso a infor-
mação contratos antigos, 
assistência ao idoso, inte-
gração da saúde suplemen-
tar com o SUS.

ANS discutirá remuneração e modelo de pagamento 

01/10 - Rio de Janeiro 
- Fórum sobre Saúde Suplementar, 
auditório do Cremerj – www.cremerj.org.br

Após mobilização em vá-
rios estados, os ortopedis-
tas se reúnem em Fórum 
sobre Dignidade e Defesa 
Profi ssional durante o Con-
gresso Brasileiro de Ortope-
dia e Traumatologia, de 13 
a 15/11, em Brasília. Antes 
disso, no dia 18/09, no Rio 
de Janeiro, acontece o 5º 
Fórum Cremerj/SBOT-RJ – 
“A Ortopedia na Saúde Su-
plementar”, no auditório do 
Cremerj.

05/11 -  Vitória 
- 1º Fórum Médico de Defesa 
Profi ssional do CRM-ES: www.crm-es.org.br 

Participe!

Ortopedistas 
mobilizados
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Planos de saúde miram classes C, D e E
Médicos de todas as regiões brasileiras devem acompanhar as mudanças

O crescimento econômico 
e o aumento na renda dos 
brasileiros nos últimos anos 
criou um novo mercado de 
planos de saúde para as 
classes C , D e E. As princi-
pais operadoras colocaram 
à venda planos populares, 
com mensalidades reduzi-
das e rede credenciada “en-
xuta”. O impacto desse novo 
fenômeno para médicos e 
pacientes ainda precisa ser 
analisado, mas há indícios 
de que tanto a remuneração 
dos prestadores quanto a 
qualidade da assistência po-
derão ser prejudicadas.

De acordo com pesquisa 
do instituto Data Popular, re-
alizada com três mil pessoas 
em 143 municípios, 59% dos 
brasileiros da classe A e B já 
contam com planos de saú-
de, contra 44% da classe C 
e 16% da classe D e E, reve-
lando o potencial de cresci-
mento do mercado.

Além de pessoas de baixa 
renda, pequenas e médias 
empresas passaram a com-
prar planos de saúde para 
seus funcionários. Neste 
caso, os contratos  não tem 
o mesmo alcance da lei, se 
comparados aos contratos 
individuais, podendo haver 

reajustes por sinistralidade 
e rescisão unilateral, sempre 
que o negócio deixar de ser 
vantajoso para a operadora
Caixa Econômica 

Conforme divulgado na 
mídia, a presidente da Caixa 
Econômica Federal, Maria 
Fernanda Gomes Coelho, 
anunciou  que o banco está 
fazendo um estudo sobre a 
viabilidade de entrar no ramo 
do seguro de saúde. Se-
gundo ela, o mercado tem 
um potencial de crescimen-
to muito grande nesta área 
com a inclusão de clientes 
que hoje não têm condições 
fi nanceiras de pagar um pla-
no de saúde. “É um segmen-
to do qual participam as de-
mais instituições fi nanceiras 
e é estratégico para nossa 
instituição oferecer esses 
produtos e serviços, sobre-
tudo para as camadas mais 
baixas da população”, disse 
à imprensa.
Acompanhamento

A COMSU e as entidades 
médicas irão acompanhar 
atentamente os possíveis 
desdobramentos deste no-
vo cenário que poderá se 
expandir para estados e 
regiões que hoje tem baixa 
concentração de planos de 

saúde. Em levantamento 
preliminar (Quadro abaixo) 
percebe-se que a concen-
tração de médicos é maior 
justamente nos estados que
têm maior cobertura de 
planos saúde (onde mais 
de 15% da população têm 

convênio médico). O au-
mento da compra de planos 
de saúde pelas classes C, D 
e E, sobretudo nas regiões 
Norte e Nordeste, em as-
censão econômica,  poderá 
ter impacto no mercado de 
trabalho dos médicos.
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